LEI N° 1635, DE 29 DE MAIO DE 2006.
DOE Nº 531, DE 9 DE JUNHO DE 2006.
Declarada Inconstitucional nos termos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0800530-26.2016.8.22.0000.
Acrescenta § 4º ao artigo 4º da Lei nº 1063, de 10 de abril de 2002, que dispõe sobre a remuneração dos integrantes da carreira de Militares do Estado.


O PRESIDENE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA,

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia decretou, o Governador do Estado de Rondônia sancionou, e eu, Carlão de Oliveira, Presidente da Assembléia, nos termos dos §§ 3° e 7°, do Art. 42 da Constituição Estadual, promulgo a seguinte Lei:


Art.1º. O artigo 4º da Lei nº 1063, de 10 de abril de 2002, passa a vigorar acrescido do § 4º a seguir.


“Art. 4º. .................................................................................................................................................


...............................................................................................................................................................


§ 4º. Entende-se por afastamento das suas atividades, o Militar do Estado que, encontrando-se em alguma destas condições, ficar impedido ou deixar de desempenhar a atividade laborativa, até ser autorizado a exercê-la”.


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 29 de maio de 2006.

Deputado Carlão de Oliveira

Presidente

